








PROPOSTA DE EMENDA – MAPA, 16/05/2006, sobre Resolução CONAMA que 
define: 

 
Define critérios e procedimentos, para o uso 

agrícola de lodos gerados em estações de 
tratamento de esgoto sanitário e seus produtos 

derivados. 
 
 

Seção I - Disposições preliminares 
 

Art. 1º Esta Resolução estabelece critérios e procedimentos para o uso, em áreas agrícolas, 
de lodo gerado em estação de tratamento de esgoto sanitário e seus produtos derivados, 
visando benefícios à agricultura e evitando riscos à saúde pública e ao ambiente. 
 
INCLUIR PARÀGRAFO 
 
§1º Para a produção e comercialização do lodo de esgoto e seus produtos derivados, além 
do previsto nesta resolução, deverá ser observado o disposto no Decreto 4.954/2004, que 
regulamenta a Lei 6.894, de 16 de dezembro de 1980, que dispõe sobre a inspeção e 
fiscalização da produção e do comércio de fertilizantes, corretivos, inoculantes ou 
biofertilizantes destinados à agricultura. 
 
 

JUSTIFICATIVA: O Decreto 4954/2004 aprova o regulamento da Lei nº 6.894, de 
16 de dezembro de 1980, que dispõe sobre a inspeção e fiscalização da produção e do 
comércio de fertilizantes, corretivos, inoculantes e biofertilizantes destinados à agricultura. 
O regulamento estabelece as normas gerais sobre registro e fiscalização da produção e do 
comércio de fertilizantes, sendo que a definição de comércio engloba as atividades de 
compra, venda, cessão, empréstimo ou permuta destes insumos agrícolas. 
 
O lodo de esgoto da forma como sai das estações de tratamento de esgoto, na sua quase 
totalidade, não pode ser considerado um produto fertilizante, de acordo com os parâmetros 
de qualidade e características agronômicas (Teor de carbono orgânico, CTC, pH, índice de 
umidade e nutrientes contidos) exigidas por normas complementares ao Decreto 
4954/2004, notadamente a IN 23, de 31/08/2005. Para atingir o “status” de fertilizante 
orgânico são necessários processos de preparação que tragam utilização segura na 
agricultura, que atendam aos limites estabelecidos para contaminantes e que tenham sido 
objeto de parecer do órgão ambiental competente sobre as limitações de seu uso na 
agricultura sob o aspecto ambiental. Além disso, somente poderão ser comercializados para 
consumidores finais, mediante recomendação técnica firmada por engenheiro agrônomo ou 
engenheiro florestal, respeitada a área de competência. 
 
Entretanto, existe previsão no Decreto 4954/2004 de que o lodo de esgoto da forma como 
sai das estações de tratamento, ou seja, sem as características de um produto, possa ser 
comercializado, desde que haja autorização do MAPA, devendo o requerente para este 
efeito, apresentar parecer conclusivo do órgão de meio ambiente sobre a viabilidade de seu 



uso, em termos ambientais. Caso estes materiais sejam utilizados como matéria-prima na 
fabricação de produtos, também deverão ser atendidas as especificações determinadas pelo 
órgão de meio ambiente. Note-se que o MAPA manterá toda a sua estrutura de fiscalização 
sobre os estabelecimentos e sobre estes materiais comercializados. 
 
Por todas as questões relacionadas acima, que estão inseridas na legislação praticamente da 
forma como escrito nos parágrafos anteriores, é que apresentamos a emenda ao artigo 1º da 
Resolução CONAMA em análise.      

 

 
Atenciosamente, 

   

ELVISON NUNES RAMOS 
Chefe da Divisão de Uso e Manejo 

Sustentável dos Recursos Naturais-DMRN 
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Conselheiro do CONAMA - Titular 
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